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A PRESENTAÇÃO 

O presente documento consiste em uma proposta de Plano de Manejo do 

Refúgio da Vida Silvestre do Molhe Leste da Barra de Rio Grande ÿ REVIS Molhe 

Leste, apresentado na forma de relatório técnico final. Esta proposta é o produto final 

do contrato quadripartite 78/2017 firmado entre o Município de São José do Norte, a 

Universidade Federal do Rio Grande (FURG), a Fundação de Apoio à Universidade 

Federal do Rio Grande (FAURG) e a Estaleiro do Brasil Ltda (EBR) em junho de 

2018.  

Tal convênio atende à execução de parte da medida compensatória resultante 

do processo de licenciamento do Estaleiro EBR em São José do Norte (Processo nº 

2932-05.67/11-5, FEPAM, RS) que gerou a Licença Prévia (LP n o 1433/2011-DL). A 

definição da medida compensatória seguiu a definição da Câmera Estadual de 

Compensação Ambiental ÿ CECA/SEMA, conforme explicitado no Termo de 

Compromisso de Compensação Ambiental (TCCA), formalizado em julho de 2017 

entre o município de São José do Norte e a EBR. 
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1 -  INTRODUÇÃO 

 Atualmente, vive-se no mundo uma severa crise climática que já afeta de 

maneira ampla ecossistemas, estruturas sociais e sistemas de produção. Apesar disso, 

acordos internacionais têm sido inócuos a real mudança necessária para conciliação 

das atividades econômicas com a sociobiodiversidade (FISCHER, 2017). Tal fato 

evidencia a urgência em promover mecanismos para proteção da biodiversidade e de 

atividades humanas que dependem de uma íntima relação com os ecossistemas 

naturais. No Brasil, uma grande biodiversidade de ecossistemas terrestres e aquáticos 

é reconhecida. Em muitos casos, em virtude da pressão urbano-industrial, estes 

ecossistemas e seus diferentes ambientes encontram-se altamente alterados e sem 

representatividade pública que possibilite sua preservação (NEIVA et al., 2015). 

 Nesse contexto, a criação de Unidades de Conservação (UCs) constitui uma 

estratégia de gestão visando à definição de espaços protegidos, os quais se fazem 

necessários em decorrência da crescente degradação dos recursos naturais (IUCN, 

2008). Nesse contexto, insere-se o Refúgio de Vida Silvestre do Molhe Leste da Barra 

do Rio Grande. 

A construção dos dois molhes no estuário da Lagoa dos Patos (Molhes da 

Barra), no início do Século XX, foi realizada com o objetivo de aumentar a 

profundidade do canal de navegação da Lagoa dos Patos (COSTA, 2017). Do ponto 

de vista econômico, os molhes da barra, localizados na divisa entre os municípios de 

Rio Grande e São José do Norte ÿ RS foram capazes de consolidar o complexo 

portuário-industrial e de construção naval presente no estuário da Lagoa dos Patos. 

Entretanto, desde sua construção, a porção do Molhe Leste foi ganhando 

destaque pelo uso da biodiversidade marinha e costeira. Além disso, o molhe também 

é freqüentado por moradores e turistas, com o desenvolvimento de variadas 

atividades. Tal multiplicidade de usos humanos e não humanos criou um complexo 

cenário que requer a compatibilização destes usos com a conservação das espécies que 

ali habitam e seus ecossistemas.  
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Nesse sentido, foi criado o Refúgio de Vida Silvestre do Molhe Leste da 

Barra do Rio Grande1, uma Unidade de Conservação ÿ UC voltada à proteção dos 

leões marinhos e demais componentes da biodiversidade. 

Não obstante, para que ações de conservação, incluindo aquelas que 

impliquem em uma boa relação da comunidade com a UC, possam ser conduzidas, 

faz-se necessária a elaboração de um Plano de Manejo. Assim, apresenta-se a atual 

proposta, a qual foi construída a partir de dados primários e secundários, analisados 

pela equipe deste projeto, em constante diálogo com as comunidades localizadas na 

Zona de Amortecimento (ZA) da UC.  

Dessa forma, a proposta foi fundamentada a partir de uma construção 

participativa, com a colaboração da comunidade da 5ª Secção da Barra, localizada 

no entorno imediato do REVIS, e também com ampla participação da colônia de 

Pescadores Z2, de São José do Norte. A execução das atividades planejadas neste 

contrato foi conduzida pela equipe técnica da FURG (Campus de São Lourenço do 

Sul), sendo apoiadas por meio da parceria com o município de São José do Norte, em 

especial com sua Secretaria de Meio Ambiente. 

                                                           
1 Os aspectos legais serâo discutidos no pròximo capìtulo ĄReferencial Teòrico e Aspectos Legaisą 
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2 ï REFERENCIAL TEÓRICO E ASPECTOS LEGAIS 

No Brasil, mecanismos de tutela ambiental vêm sendo estabelecidos desde o 

início do processo colonial, por meio de regras, normas e instituições que 

regulamentam o acesso e uso dos recursos naturais. Contudo, somente a partir dos 

anos 1930, são instituídas políticas públicas que estabelecem diretrizes, princípios e 

regras para o uso de recursos hídricos, minerais e florestas (CAMARA, 2013). Ainda 

no que toca a formulação das políticas, apenas em 1981, promulga-se a Política 

Nacional do Meio Ambiente - PNMA, por meio da Lei 6.938/81, consolidando os 

fundamentos da política ambiental vigente atualmente no território nacional. 

A definição de áreas especialmente protegidas encontra resguardo na 

Constituição Federal, de acordo com o Art. 225,§ 1º, inciso III. No texto constitucional, 

fica atribuído ao poder público "definir, em todas as unidades da Federação, espaços 

territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos". Com base nisso, a 

Lei 9.985/2000 instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC, 

na qual, buscou-se estabelecer "critérios e normas para a criação, implantação e 

gestão das unidades de conservação". Dentre as categorias de UCs, lista-se o "Refúgio 

de Vida Silvestre" - REVIS, trazendo a previsão legal para a UC municipal em 

análise do REVIS Molhe Leste. 

O REVIS é, portanto, uma categoria de UC do grupo de Proteção Integral, 

caracterizada por não permitir uso humano direto no interior da UC (BRASIL, 2000). 

Segundo o art. 13 do SNUC, o REVIS "tem como objetivo proteger ambientes naturais 

onde se asseguram condições para a existência ou reprodução de espécies ou 

comunidades da flora local e da fauna residente ou migratória". Tais condições foram 

se estabelecendo após a construção dos Molhes da Barra de Rio Grande, de modo que 

os leões marinhos foram se estabelecendo no lado localizado no município de São José 

do Norte. Dessa forma, a Lei Municipal 007/1996, buscou assegurar juridicamente as 

condições para a manutenção da espécie e demais componentes da fauna e flora 

locais.  
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Ainda, segundo o SNUC e o Decreto Federal 4.340/2002 que o regulamenta, 

para definição dos processos de gestão e usos compatíveis, é necessária a elaboração e 

revisâo periòdica do Plano de Manejo. Este consiste em um Ądocumento tècnico 

mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de uma unidade de 

conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da 

área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas 

necessàrias ß gestâo da unidadeą. Sendo assim, desde sua criaæâo, em 1996, nunca 

houve detalhamento técnico voltado ao planejamento e gestão da UC, tornando 

imprescindível a elaboração e publicação de um Plano de Manejo. 

Cabe destacar que, no ano de 2017, o Ministério do Meio Ambiente (MMA), 

através do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), 

publicou a Instrução Normativa no 7/2017/GABIN/ICMBIO, de 21 de dezembro de 

2017, estabelecendo novas diretrizes e procedimentos para elaboração dos Planos de 

Manejo de UCs federais. Nesta nova abordagem, a construção e revisão dos Planos 

de Manejo devem Ąassegurar a participaæâo efetiva das comunidades tradicionais e 

grupos sociais relacionados à UC, valorizando o conhecimento tradicional e local e 

harmonizando interesses socioculturais e conservaæâo da naturezaą. Sendo assim, ß luz 

da necessidade citada, destaca-se que o estudo aqui apresentado se fundamenta nos 

princípios jurídicos apresentados por Milaré (2015) e adaptados a realidade da 

presente proposta: 
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Princípios de Milaré (2015) Contextualização ao REVIS 

Ambiente ecologicamente 
equilibrado como direito 
fundamental da pessoa 

humana 

A manutenção dos processos ecológicos vinculados 
ao REVIS é direito fundamental, expresso 
constitucionalmente. Não pode ser tomado por 
outros ou abdicado por parte dos cidadãos que o 
usufruem. 

Natureza pública da proteção 
ambiental 

É dever do poder público a tutela de aspectos 
socioambientais e da coletividade o respeito e 
cumprimento das normas ambientais 

Consideração da variável 
ambiental no processo 
decisório de políticas de 

desenvolvimento 

Políticas de desenvolvimento devem considerar o 
REVIS e suas particularidades como um elemento 
estratégico ao desenvolvimento territorial local e 
regional 

Solidariedade intergeracional 

Cabe a presente geração a manutenção e proteção 
do REVIS, para que as próximas gerações possam 
conviver, apreender, melhorar e planejar ações 
futuras de convívio e gestão com a UC. 

Prevenção e precaução 

Em vista da incapacidade de compreender a 
totalidade dos impactos das atividades humanas, 
especialmente aquelas relacionadas ao processo 
industrial, devem ser adotados todos os meios para 
precaução de danos socioambientais potenciais. 
Sempre que o conhecimento possibilitar 
conseqüências negativas ao ecossistema estuarino 
deverá ser eliminado, por meio da prevenção. 

Função socioambiental da 
propriedade 

A gestão da área do REVIS e zona de 
amortecimento atende a função socioambiental das 
áreas, visando à garantia do equilíbrio 
socioambiental local. 

Participação comunitária 

É preciso garantir o Estado Democrático de Direito 
em toda a gestão do REVIS, incluindo o 
levantamento junto à comunidade, garantindo a 
participação de toda a coletividade. 

 

À luz dos princípios e para fins de balizamento jurídico para elaboração da 

proposta de Plano de Manejo em destaque, o Apêndice 01 apresenta a legislação 

aplicável ao planejamento e gestão do REVIS Molhe Leste. 
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Cabe ainda destacar que as Unidades de Conservação implicam 

necessariamente em um aspecto difuso de direitos. Isso decorre do fato dessas, inseridas 

no Direito Ambiental, relacionarem-se com os denominados direitos de terceira 

geração - ou de fraternidade, remetendo aos princípios da revolução francesa ÿ que 

abarcam a dimensão da solidariedade no contexto social (MILARÉ, 2014). Nesse 

contexto, ainda que se reconheça a natureza jurídica difusa que permeia as unidades 

de conservação, isso não as invalida como um conjunto de políticas essenciais (assim 

como saúde, segurança e educação). A distância das unidades de conservação do 

público dá-se, em grande parte, por elas não serem compreendidas como uma 

essencialidade.  

Ao reproduzir uma compreensão de afastamento das UCs das comunidades 

em que elas se inserem, as mesmas não são implementadas de maneira inclusiva e 

com real envolvimento comunitário, aprofundando impactos sociais e os flagrantes 

casos de injustiça ambiental, conforme define Acselrad (2002). Nesse contexto de 

injustiça ambiental, projetos de desenvolvimento de grande porte podem alterar e, em 

diversos casos, interromper cadeias produtivas locais, inviabilizando a reprodução dos 

modos de vida de uma ou mais comunidades afetadas.  

Destaca-se ainda que, segundo Diegues (2008), o histórico da implementação 

de UCs e respectivos Planos de Manejo no país, deu-se segundo o modelo norte-

americano de retirada das populaæôes locais. A idealizaæâo da Ąnatureza intocadaą foi 

desastrosa ao contexto latino-americano, repleto de populações tradicionais. Segundo o 

autor, essas populações - que em nada se relacionam às sociedades urbano-industriais 

- têm seus modos de vida conectados ao longo de gerações no território, sendo, 

inclusive, co-responsáveis à manutenção dos processos ecológicos locais. Deste modo, 

ao dispor da capacidade de atenuar esses impactos negativos de grandes 

empreendimentos e rompendo com uma tradição de exclusão das comunidades 

adjacentes, o REVIS Molhe Leste pode se constituir como mecanismo para inclusão e 

melhoria da qualidade de vida das pessoas.  
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Por fim, ampliando ao contexto global, Fischer (2017), em sua obra, aponta 

um paradigma de reconstrução de bases democráticas a partir de efetivo exercício da 

cidadania ambiental, aproximando a sociedade dos reais problemas socioambientais 

de larga escala, como a crise climática. Para isso, o autor percebe que, ao ampliar o 

envolvimento da sociedade nos problemas públicos globais, soluções em escala local 

parecem apontar formas realísticas para lidar com a crise eminente.  

Nesse contexto, o fortalecimento das unidades de conservação e sua gestão 

com bases ecossistêmicas e valorização de aspectos sociais locais aparentam se 

constituir também como uma saída frente à crise climática. Em face disso, a presente 

proposta de Plano de Manejo pretendeu trazer uma perspectiva de ação em que a 

escala local e suas populações importam. Além disso, buscou-se não restringir a 

participação como simples disponibilização de espaço, mas como mecanismo de 

reconhecimento do saber tradicional e a necessidade de inclusão destes nos processos 

decisórios. 
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3 ï HISTÓRICO E LOCALIZAÇÃO 

Localizado na divisa entre os municípios de Rio Grande e São José do Norte, 

no sul do Rio Grande do Sul (Figura 1), os molhes da barra são estruturas que foram 

criadas no início do século XX, entre os anos de 1909 e 1915 (PRADEL, 1979). A obra 

objetivava o aumento da profundidade do canal de navegação ÿ que na época era 

de dois a três metros ÿ da Laguna dos Patos, facilitando a passagem de embarcações 

que ali entravam (COSTA, 2017). Antes da criação destas estruturas, o lugar era 

conhecido pelos problemas de acesso perigoso e risco de naufrágios, sendo denominado 

localmente como Ąbarra malditaą. 

Os molhes, inicialmente, tinham a extensão de 4,2km e 3,5km, nos lados Leste 

e Oeste, respectivamente (MOURA, 2009), com um calado com cerca de 8m de 

profundidade. A estruturação do SUPERPORTO, complexo portuário instalado nas 

proximidades do local, começou a demandar constantes atividades de dragagem do 

canal formado pelos molhes, devido ao aumento da capacidade dos navios de grande 

porte que ali passaram a trafegar (DIENTSMANN, 2011). Assim, em 2001, iniciou-se 

a obra de ampliação dos molhes, e consequente aumento do calado, para atender às 

demandas destes navios de maior porte. Após uma pausa nas obras em 2002, estas 

foram retomadas em 2007, resultando em um aumento de 370m no molhe leste e 

700m no molhe oeste. 

O molhe leste, estrutura que gerou a criação da UC e deu nome a esta, 

localiza-se no município de São José do Norte. Trata-se de uma estrutura que abarca 

uma grande diversidade de usos, tais como atividades de turismo, pesca artesanal e 

amadora, prática de surfe e práticas recreativas dos moradores do entorno. Entre os 

principais usuários da UC, estão os moradores da 5ª Secção da Barra, núcleo urbano 

mais próximo à UC. Além disso, a estrutura é utilizada por diversos animais 

marinhos (peixes, pinípedes, cetáceos e aves) como local de descanso e/ou 

alimentação, criando um complexo cenário que requer a compatibilização destes 

diferentes usos atrelada à conservação das espécies que ali habitam e seus respectivos 

ecossistemas.  
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No ano de 1996, Ącom objetivo dentre outros, de proteger os pinípedes (leões e 

lobos-marinhos) que utilizam o molhe leste, para descanso e abrigo, que se faz 

necessàrio, em sua rota migratòriaą (SJN, 2016), foi criado o Refúgio de Vida Silvestre 

ÿ REVIS do Molhe Leste da Barra de Rio Grande, através da Lei Municipal no 007 

de 10 de maio de 1996 (Anexo 1). O REVIS Molhe Leste situa-se na desembocadura 

da Laguna dos Patos, compreendendo a porção final do molhe leste, ocupando cerca 

de 1030m de comprimento, estendendo-se para dentro do canal formado pelos molhes 

em uma largura de 296m (Figura 1 - Localização do Refúgio da Vida Silvestre do 

Molhe Leste.Figura 1). Esta UC Municipal pertence à categoria Refúgio da Vida 

Silvestre pertencente ao grupo de proteção integral do SNUC (SEMA, 2019). Esta 

categoria destina-se ß Ąmanutenção dos ecossistemas livres de alterações causadas por 

interferência humana, admitido apenas o uso indireto dos seus atributos naturaisą, 

conforme o SNUC. 

 

Figura 1 - Localização do Refúgio da Vida Silvestre do Molhe Leste. 
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4 ï O REVIS, OS LEÕES-MARINHOS-DO-SUL E OUTRAS ESPÉCIES DA FAUNA 

O trecho que compreende a Unidade de Conservação é intensamente 

utilizado por indivíduos mais velhos de leões-marinhos-do-Sul (Otaria flavescens), 

que já não dispõem de energia para maiores migrações. A ocorrência desta espécie no 

molhe leste foi condição central para a criação da UC. Ainda que esta espécie não 

utilize a estrutura como local de reprodução, o REVIS Molhe Leste constitui-se em 

uma das únicas áreas utilizadas por populações destes indivíduos no Brasil (ESTIMA, 

2002). Segundo Silva et al. (2014), esta espécie se reproduz ao longo das costas 

rochosas da Argentina, Uruguai e ao longo das ilhas Malvinas. Para o Rio Grande do 

Sul, a principal hipótese que explica sua ocorrência mais intensa nos períodos entre 

inverno e primavera junto ao REVIS Molhe Leste e REVIS Ilha dos Lobos, seria o 

descanso e alimentação de indivíduos mais velhos oriundos das colônias reprodutivas. 

Assim, a conservação desta espécie depende não apenas das ações aqui sugeridas 

nesta proposta, mas da manutenção e conservação de outras UCs e Áreas Protegidas, 

como o REVIS Ilha dos Lobos, o Parque Nacional de Cabo Polônio (UC do Uruguai) e 

a Península de Valdés na Argentina, reconhecida como Patrimônio Mundial pela 

UNESCO.  

Os leões-marinhos-do-Sul são pinípedes da família Otariidae que atingem 

cerca de 260cm de comprimento máximo (machos adultos), podendo pesar 350kg, 

podendo viver até os 20 anos de idade. Quando adultos, os machos apresentam uma 

camada de pêlos ao redor da cabeça e pescoço, formando uma espécie de juba, 

condição que confere nome popular à espécie. A espécie se alimenta 

preferencialmente em águas rasas, comendo crustáceos, peixes e moluscos. Em relação 

aos predadores desta espécie, destacam-se os tubarões e as orcas (Orcinus orca) 

(SILVA, et al., 2014).  

Uma grave ameaça a esta espécie vem da pesca industrial, quando as 

embarcações deste setor da pesca capturam em suas redes os leões-marinhos-do-Sul, 

constantemente são abatidos sob a justificativa que destroem as redes. Esta prática 

ilegal e desumana constitui uma das conseqüências mais trágicas para esta espécie. 
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Cabe destacar aqui que, diferentemente da pesca industrial, os pescadores artesanais 

desenvolveram uma relação positiva com os leões-marinhos, condição que está 

explicitada mais adiante no documento, quando do diagnóstico do meio social 

conduzido junto aos pescadores da colônia Z2. 

Outra espécie de pinípede registrada com freqüência na ZA  da UC é o lobo-

marinho-do-Sul (Arctocephalus australis). A maior parte dos registros refere-se a 

indivíduos jovens que descansam na beira da praia. Esta situação pode acarretar na 

morte destes indivíduos, dada a intensa circulação de carros e pessoas. Assim como o 

que acontece com os leões-marinhos, os lobos-marinhos são abatidos nas redes das 

embarcações da pesca industrial, o que traz consequências gravemente negativas à 

conservação da espécie. Complementarmente, o contato destes animais com cães que 

circulam na beira da praia causa outra pressão negativa a esta espécie. 

Por fim, outras espécies da fauna podem ser apontadas como sendo 

beneficiárias da condição de UC do REVIS e sua ZA. Este é o caso diversas espécies 

ameaçadas de extinção, como outros pinípedes, baleias, golfinhos, botos e aves 

marinhas que utilizam de maneira direta, ou indireta, a região em que se encontra 

inserida esta UC (Apêndice de 02 a 06) 
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5 ï DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 

A seguir serão apresentadas informações acerca dos meios físico, biótico e 

socioeconômico. Para os meios físico e biótico, as informações mais detalhadas referem-

se à ZA , ao passo que para o meio socioeconômico, as informações são aquelas 

geradas para o município de São José do Norte, como um todo. O diagnóstico 

possibilitou caracterizar a área de abrangência dentro da Proposta de Plano de 

Manejo, em especial da ZA delimitada para o REVIS Molhe Leste. O detalhamento 

desta justifica-se pela condição peculiar desta UC: a área da UC consitui-se de um 

conjunto de estruturas (tetrápodes) que não abriga diversidade alguma de plantas, 

com ocorrências ocasionais de algumas aves. À exceção do leão-marinho que utiliza 

esta área, a diversidade da biota, seja ela terrestre ou aquática, não depende 

diretamente dos molhes, e sim da ocorrência dos diversos ambientes dipostos na ZA. 

Tal situação levou a equipe do projeto a percorrer mais os ambientes ZA, do que a 

área da UC em si. 

Algumas informações foram obtidas por meio de dados secundários, para uma 

melhor compreensão do município. No entanto, dados primários foram coletados por 

meio de expedições de campo e reuniões com a comunidade localizada na região 

imediata da ZA da UC, para melhor compreender a dinâmica local, assim como 

para ouvir a comunidade. Dessa forma, tornou-se possível proporcionar uma 

construção de proposta de Plano de Manejo participativa e voltada às necessidades 

das espécies faunísticas e florísticas locais, assim como da população nortense, 

especificamente, daquela localidade. 
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5.1 -  DIAGNÓSTICO AMBIENTAL ï MEIO FÍSICO 

As informações para o meio físico foram obtidas principalmente a partir de 

dados secundários. Posteriormente, foram conduzidas algumas análises a fim de 

subsidiar ações futuras para o Refúgio de Vida Silvestre. Neste documento, foram 

apresentados dados em escala regional e local, abrangendo o estado do Rio Grande 

do Sul, sua zona costeira e marinha (com destaque ao estuário da Lagoa dos Patos), 

município de São José do Norte e a ZA da UC. 

 

5.1.1 - Aspectos Climáticos 

O regime climático de uma região é determinado pela circulação geral da 

atmosfera, pela ação das perturbações sinóticas e subsinóticas, além de ser 

influenciado pelo relevo e pela cobertura do solo (NIMER 1989). A climatologia 

permite a caracterização das relações entre o clima e a vegetação, como resposta ao 

balanço de radiação e aos fenômenos meteorológicos.  

 

5.1.1.1 ï Clima e Temperatura 

O clima da região sul é caracterizado pela ação de massas de ar intertropicais 

quentes e massas polares frias, sendo as massas polares responsáveis pelo caráter 

mesotérmico. Segundo a classificação de Köeppen  

Figura 2), o clima do Rio Grande do Sul é do tipo subtropical úmido, com a 

maior parte do seu território no grupo climático Cfa e uma pequena área da região 

nordeste, no grupo Cfb (PESSOA, 2017). 

Cfa - Clima subtopical: as temperaturas médias mínimas são inferiores à 18ºC 

(mesotérmico) e a temperatura média no mês mais quente fica acima de 22ºC. Os 

verões são quentes, as geadas são pouco frequentes e há uma tendência de 

concentração das chuvas nos meses de verão. Ainda assim, não há uma estação seca 

definida. 



PROPOSTA DE PLANO DE MANEJO DO REFÚGIO DA VIDA SILVESTRE  
DO MOLHE LESTE DA BARRA DE RIO GRANDE 

R E V I S  M O L H E  L E S T E 
 

 

29 

 

Cfb - Clima temperado propriamente dito: a temperatura média no mês mais frio fica 

abaixo de 18ºC (mesotérmico), os verões são amenos e a temperatura média no mês 

mais quente é abaixo de 22ºC. Não há uma estação seca definida.  

 

Figura 2 - Classificação climática segundo KÖEPPEN. 

 

Fonte: Atlas Fundação de Economia e Estatística ÿ Atlas FEE (PESSOA, 2017), 

modificado pelos(as) pesquisadores(as). 
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No entanto, em uma classificação mais atual, de acordo com Reboita et al., 

(2010) a região sul do Brasil é considerada como de clima temperado, sendo 

constantemente afetada pela passagem de sistemas meteorológicos, como sistemas 

frontais, ciclones extratropicais, complexos convectivos de mesoescala (CCM), entre 

outros, que afetam diretamente seu clima.  

O escoamento dos ventos na costa do Rio Grande do sul é fortemente afetado 

pelos sistemas meteorológicos atuantes. Em sua maioria é controlado pelo sistema da 

Alta Subtropical do Atlântico Sul (ASAS), provocando ventos predominantes de 

nordeste (NE) (VERA et al., 2006). Frentes meteorológicas de origem polar e 

ciclones transientes, também afetam a região, fazendo com que transcorram ventos 

do quadrante sul (REBOITA et al., 2010). 

As variações da temperatura do ar também são muito importantes quando 

consideramos as interações climáticas locais. Historicamente, a temperatura apresenta 

ampla variação ao longo do ano para a região (entre 14ºC e 22ºC) ( 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3), podendo apresentar mínimas negativas em alguns municípios e 

máximas próximas à 40°C durante o verão (PESSOA, 2017). Para o município de 

São José do Norte, a temperatura média anual é entre 18ºC e 20°C. 
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Figura 3 ÿ Temperatura média anual para o Rio Grande do Sul. 
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Fonte: Atlas Fundação de Economia e Estatística ÿ Atlas FEE (PESSOA, 2017), 
modificado pelos(as) pesquisadores(as). 

 

Os gradientes de temperatura entre o continente e o oceano são um dos 

mecanismos que controlam o regime de precipitação sobre a região, criando situações 

favoráveis à formação de ciclones extratropicais (GAN e RAO, 1991). Sistemas de 

Brisas também são estabelecidos entre o oceano e a zona costeira, devido ao gradiente 

de temperatura. 
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Durante o dia, como o continente é mais aquecido do que o oceano, o 

gradiente de temperatura faz com que o escoamento seja do continente para mar, 

caracterizado a ocorrência de uma brisa terrestre. Durante a noite, o perfil 

termodinâmico se inverte, tornando assim o oceano mais aquecido e forçando o 

gradiente de temperatura a criar um escoamento de vento do mar para o continente, 

resultando assim no sistema de brisa marítima (REBOITA et al., 2010). 

 

5.1.1.2 ï Aspectos Meteorológicos 

As chuvas incidentes apresentam as maiores variações entre os elementos 

climáticos. No Estado, a precipitação pluviométrica apresenta distribuição homogênea 

ao longo do ano, com acúmulos entre 1000mm a mais de 2000mm (Figura 4). 

Ainda assim, quando comparadas às séries históricas, as temperaturas médias estão 

ficando mais altas e a amplitude térmica sazonal, menor (PESSOA, 2017). Em São 

José do Norte, segundo o Atlas FEE, a precipitação acumulada anual varia entre 

1250mm e 1450mm. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 ÿ Precipitação anual no Rio Grande do Sul. 
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Fonte: Atlas Fundação de Economia e Estatística ÿ Atlas FEE (PESSOA, 2017), 

modificado pelos(as) pesquisadores(as). 

 

A descarga de água doce das bacias hidrográficas do Rio da Prata e do 

sistema Patos-Mirim, com valores maiores na primavera e no inverno, controla 

diretamente os ambientes estuarino-costeiros no Atlântico Sul-Ocidental (SEELIGER 

2001; SEELIGER e ODEBRECHT, 2010). Na região do estuário, a variabilidade 

interanual da pluviosidade e da descarga de água continental da região está 
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associada com o fenômeno El Niño (DEPRETIS et al., 1996). Este proporciona altas 

precipitações na região e profundas alterações nos processos ecológicos locais 

(SEELIGER, 2004).  

Em longas escalas temporais, a América do Sul sofre influência do fenômeno 

El Niño Oscilação Sul - ENOS (GRIMM et al., 2000; DETTINGER et al.,  2001).  Os 

eventos mais significativos de ENOS mostram uma alta variabilidade temporal, 

podendo ocorrer em escalas quase bienais (de 18 à 35 meses) ou em mais baixas  

frequências (de 32 à 88 meses) (RASMUSSON et al., 1990). Zhang et al. (1997) 

analisaram campos globais de temperatura da superfície do mar e separam a 

ocorrência de ENOS em escalas interanuais e uma escala residual de variabilidade 

interdecadal. 

O El Niño é a fase da oscilação sul em que os ventos alísios são fracos, a 

pressão é baixa sobre o Pacífico Tropical leste e alta sobre o lado oeste. O Sul do 

Brasil apresenta anomalias de precipitação associadas à ocorrência de ENOS 

(GRIMM et al., 1998; 2000; MONTECINOS et al., 2000). Em anos de El Niño, a 

primavera tende a ser mais úmida e para anos de La Niña anomalias secas ocorrem 

(GRIMM et al., 1998; MONTECINOS et al., 2000). 

Além dos eventos sazonais e anuais citados, o clima da região sofre ação de 

eventos interanuais como o El Niño Oscilação Sul (ENSO), afetando diretamente os 

volumes fluviométricos dos afluentes da Lagoa dos Patos (MARQUES et al., 2013). 

Em cenários de La Niña, devido ao escoamento atmosférico, ocorrem situações de 

seca sobre o sul do país, todavia, em episódios de El Niño, o escoamento atmosférico 

favorece a precipitação sobre a região (REBOITA et al., 2010; MARQUES et al., 

2013).  

O estuário da Lagoa dos Patos é controlado principalmente por dois 

mecanismos, os ventos e a descarga fluvial (MÖLLER Jr. e CASTAING, 1999). O 

vento local e vento não-local atuam de diferentes modos. O vento local atua 

diretamente na superfície de dentro da laguna, através da transferência de 

quantidade de movimento pela fricção, gerando um mecanismo de rebaixamento e 
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elevação nas extremidades da Lagoa dos Patos, que depende da direção e 

intensidade dos ventos (MARQUES et al., 2009). O efeito não-local dos ventos se 

manifesta na porção costeira, causando um efeito de aumento de nível na costa, 

transversalmente à direção do vento (MÖLLER et al., 1996; FERNANDES, 2001; 

MÖLLER et al., 2001). 

A interação dos mecanismos de ventos local, não-local e descarga fluvial são 

os que controlam a hidrodinâmica do ambiente. O estuário predominantemente atua 

em eventos de vazante, principalmente devido aos efeitos dos ventos de quadrante 

norte e à constante descarga dos afluentes que abastecem a Lagoa dos Patos, 

resultando em uma corrente estuarina que avança em direção ao oceano 

(MARQUES et al., 2010a). As condições de enchente, que estão associadas aos ventos 

do quadrante sul, promovem os efeitos secundários e o sentido resultante da corrente 

segue do oceano para interior do estuário (MARQUES et al., 2011). 

Os ventos locais, dessa forma, influenciam na direção predominante da 

corrente superficial ÿ e subsequente transferência de movimento para camadas 

profundas ÿ, gerando balanço dinâmico através da alteração do nível do mar em 

regiões costeiras. Os ventos por sua vez são influenciados pelo anticiclone do Atlântico 

Sul resultando na dominância de ventos de Nordeste (NE) ao longo do ano, seguido 

de ventos de Sudoeste (SO) durante a passagem de frentes frias, as quais são mais 

comuns no inverno do que no verão (DERECZYNSKI e MENEZES, 2015). 

Assim, ventos com direção predominante de Nordeste geram corrente 

litorânea direcionada para Sudoeste no Oceano (baixo nível do mar) e na Lagoa dos 

Patos, favorecendo eventos de vazante no estuário. Entretanto, ventos de Sudoeste 

desenvolvem correntes litorâneas direcionadas para norte/nordeste gerando elevação 

do nível do mar na costa (eventos de ressaca), afetando a Lagoa dos Patos com 

eventos de enchente e subsequente salinização da região estuarina. 

Quando a descarga na desembocadura da Lagoa dos Patos excede a vazão 

média, comum no final do inverno/início de primavera e em anos de El Niño, a ação 

do vento para a introdução de águas oceânicas no estuário da Lagoa dos Patos passa 
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a ser muito reduzida (MARQUES et al., 2009; 2010a; 2010b, 2013). Nestes casos, a 

região fica dominada por águas doces, com fluxos unidirecionais para o oceano, o que 

condiciona o enriquecimento da zona costeira adjacente em água doce e materiais em 

suspensão (MARQUES et al., 2009; 2010a; 2010b). Nestas condições, larvas de 

camarão (CASTELLO e MÖLLER, 1978; MÖLLER et al., 2008) e de outras espécies 

de importância comercial (GARCIA et al., 2001; 2002) são impedidas de entrar na 

laguna ocasionando quebra de safras e graves problemas socioeconômicos para os 

pescadores da região. 

Em anos de La Niña, a água salgada pode atingir distâncias de 160 km a 180 

km da desembocadura para dentro do estuário (MÖLLER e CASTAING, 1999), 

afetando o plantio de arroz irrigado que é feito ao longo da laguna, uma intensa 

atividade agrícola ligada à produção de arroz que ocupa 200.000 hectares, sendo 

responsável por um quarto da produção do Rio Grande do Sul. Além da questão de 

salinização das águas da Lagoa dos Patos, os efeitos de eventos do ENOS são 

verificados na umidade do solo no momento da semeadura e na intensidade 

luminosa na floração (CARMONA e BERLATO, 2002). Com as variações do nível 

da Lagoa dos Patos pode haver uma redução considerável no plantio desta cultura 

que é responsável por 3% do PIB gaúcho. 

A associação de fortes ventos de Sudoeste e Nordeste podem gerar eventos 

extremos de enchente e vazante afetando completamente os padrões dinâmicos da 

região interior dos molhes. Em casos de eventos extremos (associação de ventos, 

vazante dos rios) pode se observar na Figura 5a, que em eventos de enchente, ocorre 

inferior entrada de água salina para dentro do estuário pela camada superficial, 

justamente devido à restrição causada pela atual configuração dos molhes. Por outro 

lado, em eventos de forte vazante (Figura 5b), a região pode exercer correntes 

superiores a 3 m.s-¹ na proximidade do molhe oeste. Estes processos tornam-se mais 

evidentes ao associarmos a salinidade sobre cada cenário, onde através de eventos de 

enchente, ocorre a salinização do estuário ÿ atualmente em menor escala do que com 
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a antiga configuração dos molhes. Nas fortes vazantes fortes plumas de água doce 

são direcionadas para o oceano aberto. 

 

Figura 5 - À  esquerda, um evento de enchente e à direita um evento de vazante. 

(a)  (b)  

 

5.1.1.3 ï Umidade Relativa do Ar 

A umidade relativa do ar é a relação entre a disponibilidade de água na 

atmosfera e aquela que pode ser precipitada, possuindo grande importância na 

precipitação e na formação de nevoeiros.  

Na Figura 6, é possível visualizar a média da umidade relativa do ar para o 

estado do Rio Grande do Sul (MATZENAUER et al., 2011). As características físicas 

da área analisada e a proximidade com o Oceano Atlântico fazem com que a 

umidade média anual seja media-alta, girando em torno de 79 a 82% na região do 

município de São José do Norte.  

 

Figura 6 ÿ Umidade Relativa do Ar Anual para o Rio Grande do Sul. 
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Fonte: MATZENAUER et al., 2011. 

 

De acordo com a mesma fonte, o período de menor umidade ocorre entre os 

meses de novembro e janeiro (79%), enquanto que o período mais úmido acontece 

entre os meses de maio a julho (85%) de para o município (MATZENAUER et al., 

2011).   

 

5.1.2 ï Geologia e Geomorfologia 

O solo é formado por minerais não consolidados ou matéria orgânica presente 

na superfície terrestre e atua como um ambiente natural contribuindo para o 

desenvolvimento de espécies animais e vegetais. Na paisagem, diferenciam-se devido 
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à ação dos seus fatores de formação (material de origem, clima, relevo, organismos e 

tempo), cuja atuação é de caráter interdependente. 

O Rio Grande do Sul apresenta ampla variedade de tipos de solo, devido à 

sua complexa formação geológica e ação climática existente. Desse modo, o estado 

está contemplado com solos do tipo alissolos, argissolos, cambissolos, chernossolos, 

gleisolos, latossolos, luvissolos, neossolos, nitossolos, organossolos, planossolos, 

plintossolos e vertissolos (RIO GRANDE DO SUL, 2019). Em São José do Norte, estão 

presentes os solos do tipo Neossolo, Gleissolo, Planossolo e Argissolo, como pode ser 

observado na (Figura 7). 

 

Figura 7 ÿ Tipos de Solo no Rio Grande do Sul. 

 

Fonte: Atlas Socioeconômico do Estado Rio Grande do Sul (Rio Grande do Sul, 2019) 
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Em São José do Norte, especificamente para a ZA  do REVIS Molhe Leste, está 

presente o solo do tipo Neossolo, com feições de relevo do tipo Duna (Figura 8). 

 

Figura 8 ÿ Tipos de solo presentes na ZA do REVIS Molhe Leste. 

 

 

As dunas, colinas de areia comuns nos terrenos arenosos e costeiros de natureza 

eólica, podem alcançar dezenas de metros de altura (IBGE, 2007). Na área que 

constitui a ZA  do REVIS Molhe Leste, está presente em toda extensão de praia, com 

maior enfoque para a parte mais próxima à área urbana presente na região. Já os 

Neossolos, possuem como característica serem solos formados por material mineral ou 

material orgânico com espessura menor que 30cm (IBGE, 2007). Estes solos são pouco 

desenvolvidos e de formação recente. O tipo de solo presente na região da ZA do 

REVIS é o Neossolo Quartzarênico Hidromórfico. Este solo é bastante comum na 
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região litorânea (IBGE, 2007) e em geral é pobremente drenado, situado em áreas 

baixas e sujeito a inundações (MSRS, 2019). 

Na região costeira, os sedimentos, segundo Calliari (1998), são de fonte fluvial 

ou de processos erosivos que atuam sobre as formações eólicas Holocênicas e 

Pleistocênicas nas margens, nos terraços lagunares e nos pântanos. Com relação ao 

tamanho de grão, há um predomínio de material fino (silte e argila) na margem 

oeste do estuário, associado ao fluxo de água doce (HARTMANN, 1996). Na 

margem leste, predomina o maior tamanho de grão (areia muito fina), devido à 

ressuspensão do fundo raso, ao transporte pelo fluxo de enchente ao longo da margem 

e ao material trazido pelo vento das dunas próximas da região emersa. 

Os sedimentos de fundo da região estuarina podem ser classificados em seis 

grupos, conforme a análise textural: arenosa, areno-síltico, areno-argilosa, mista, 

síltico-argilosa e argilo-síltica (CALLIARI, 1980). Segundo o autor, a classe arenosa 

ocupa regiões mais rasas e de maior dinâmica, enquanto que a classe argilo-síltica 

está delimitada em zonas mais profundas e protegidas, ocorrendo, portanto, um 

aumento gradual da fração grossa de sedimentos com a redução da profundidade. 

Com relação ao relevo, a região Sul apresenta-se com o tipo planáltico 
característico, que se eleva em altitudes de até 1.000 metros acima do nível do mar 
com um litoral composto por planícies costeiras ( 

 

 

 

 

 

 

Figura 9) (MOREIRA e LIMA, 1977).  
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Figura 9 ÿ Geomorfologia da região sul brasileira. 

 

Fonte: MOREIRA e LIMA (1977). 
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Do mesmo modo, a ZA do REVIS Molhe leste se encontra com uma região 

litorânea composta por Planície do tipo Eólica e Dunas (Figura 10). Esta tipologia de 

planície é caracterizada por ser região aplanada entre as dunas e constituída de 

sedimentos eólicos em laminações lisas, juntamente com estratificações cruzadas 

truncadas entre as dunas ativas (IBGE, 2009). É de comum ocorrência nas regiões 

litorâneas, ou mesmo interiores, entre os campos de dunas. Já as dunas configuram-se 

em um depósito eólico cuja forma é variável, ocorrendo em função do estoque 

sedimentar fornecido por um sistema fluvial ou costeiro, além de ser influenciada 

também pelo regime de ventos (IBGE, 2009), ocorrendo ao longo de toda a região da 

ZA. 

 

Figura 10 ÿ Geomorfologia na região da ZA do REVIS Molhe Leste. 
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O litoral da região Sul possui características geomórficas associadas à borda 

oriental do Escudo Cristalino. A borda, no Rio Grande do Sul, permitiu a formação de 

um litoral amplo, baixo e retilinizado, com formação de grandes restingas que 

barram as lagoas costeiras. O trecho da porção sul é formado pela costa retilínea, 

orientada de NE-SW, com cordões arenosos que abrangem toda a costa do Estado e 

são resultantes de extensas e numerosas restingas que isolaram do mar as lagoas dos 

Patos, Mirim, Mangueira e outras (MOREIRA e LIMA, 1977).  

A partir do período Quarternário houve uma intensificação de processos de 

erosão e sedimentação ao longo da região costeira. Esse fenômeno ocorreu como 

reflexo das oscilações climáticas e em decorrência da dinâmica de transgressão e 

regressão marinha. Em conjunto, houve o acúmulo de grandes pacotes sedimentares, 

possibilitados pela pouca profundidade da plataforma continental, o que resultou em 

sistemas deposicionais de leques aluviais e do tipo laguna-barreira (WILWOCK e 

TOMAZELLI, 1995).  

A região da ZA do REVIS Molhe Leste tem como depósitos os sistemas de 

Aluviões Flúvio-lacustres e Coberturas Eólicas, ambas desenvolvidas no período 

holocênico (Figura 11), época mais recente do Quaternário. Os sedimentos aluviais se 

depositam por meio dos cursos fluviais, retrabalhando os sedimentos de origem 

coluvial, lagunar, paludial, eólica e marinha dos sistemas de deposição continental e 

transicional (HORN FILHO et al., 2014). Os aluviões fluvio-lacustres são depósitos 

inconsolidados e de influência fluvial lacustre. Estes, são sucetíveis a variações no 

lençol freatico, assim como ao extravasamento dos canais fluviais (SIMON e SILVA, 

2015). Já as coberturas eólicas neste período são compostas por sedimentos arenosos 

finos a médios, relacionados ao sistema deposicional laguna-barreira IV. Se 

encontram dispostas em áreas costeiras, ou à paleolinhas de costa, sendo 

representadas por dunas e mantos de aspersão eólica, que recobre as planícies de 

cordões regressivos litorâneos (HORN FILHO et al., 2014). 
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Figura 11 ÿ Sistemas deposicionais na região do REVIS Molhe Leste. 

 

 

5.1.3 ï Morfodinâmica Costeira 

A interação da descarga da Lagoa dos Patos e os processos remotos na zona 

costeira contribuem para a manutenção de padrões de variabilidade do material em 
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suspensão e deposição de sedimentos na porção costeira adjacente (Marques, 2009). 

Embora grande parte da mistura entre a água oceânica e a água continental ocorra 

no baixo estuário, os processos de mistura não estão restritos somente a este local e 

muitos deles podem ocorrer sobre a plataforma continental. Este comportamento se 

torna mais relevante em situações de grande vazão dos rios, gerando uma 

pronunciada estratificação de salinidade no canal de acesso e a zona de mistura pode 

ser transportada totalmente para a região costeira (WISEMAN et al., 1989; 

MÖLLER et al., 1991; MARQUES, 2009).  

5.1.4 - Hidrografia 

A rede hidrográfica do Estado do Rio Grande do Sul é uma das que possui 

maior disponibilidade de água no país. A malha hidrográfica superficial é dividida 

em três grandes bacias: a do Uruguai, a do Guaíba e a Litorânea, com 57, 30 e 13%, 

respectivamente, da drenagem do território nacional (Figura 12).  

Além das águas superficiais, o Rio Grande do Sul também possui grandes 

reservas subterrâneas, merecendo destaque o Aquífero Guarani (Figura 12), que 

abriga cerca de 18% do total da área no Estado (RIO GRANDE DO SUL, 2019). O 

município de São José do Norte encontra-se inserido na Bacia do Litoral, conforme 

pode ser observado na (Figura 12). 

 

Figura 12 - Distribuição das Bacias Hidrográficas no Rio Grande do Sul. 
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Fonte: Atlas FEE (PESSOA, 2017) 

5.1.5 ï Análise integrada à região de interesse do REVIS Molhe Leste 

A plataforma continental do Sul do Brasil, limitada entre os paralelos de 28° e 

35°S, é uma plataforma de contorno oeste no Oceano Atlântico Sul formada por uma 

suave linha de costa, longas praias arenosas, lagoas costeiras e o estuário (CALLIARI, 

1997). Esta é uma região marcada pela presença de longas faixas de águas de baixa 

salinidade alimentadas principalmente pela descarga fluvial do rio da Prata e da 

Lagoa dos Patos. Nesta região, a descarga fluvial da Lagoa dos Patos destaca-se 

como uma importante contribuição continental. 

Kjerfve (1986) definiu a Lagoa dos Patos como uma das maiores lagunas 

estranguladas do mundo, possuindo extensão aproximada de 250 km, uma largura 

média de 40 km e apresentando uma área de aproximadamente 10,360 km2. Pode 

ser classificada como uma laguna rasa, já que sua profundidade média é de 5 m. A 

topografia do corpo lagunar principal é caracterizada por canais naturais e artificiais 

8 m ÿ 18 m, amplas áreas adjacentes (< 5 m) e sacos marginais rasos, de forma que a 


